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Origem: Secretsriâ Municipal de Saúde' 
Dêstino: Gabinete do PrÊfeito

Assuntor Confeb d€ Alugurl d€ imóvd, sibrdo na Ru. Novs , t'lo 341, CrntÍo, Alto

Alegre do Pindaré - MA, CEP 65398-000, parâ fins de uso da Secretaria Municipal

de Saúde, pata o funcionamento do Centro de Abastecimento Farmacêutico - CAF -

Farmácia Bálicr.

Wuâldrên dos Santos Machado
M.ttícula no 20272í

Assessor de Gabinete
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SECHETÂRIA MUNICIPAL D€ SAUDE

AltoAlegre do PindaÉ (MA), 12 de.ianeiro

A Sua Excelência, o SenhoÍ,
Josá Franêinütâ ganto Luna
Prêfeito da Cidade de Alto Alegrê do Pindaré - MA
Av. Joào )(Xlll, S/N - Centío, Alto AlcgÍs do Plndaré - MA

de 2026

i,i
RUB,

Assunloi Contrato de Aluguel de imôvd, situado na Rua Nova, No 341, Centro,
Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP 65398-000, para fins de uso da SêcretaÍia
Muniqpel do Saúdê, para o Íuncionamânto do Ccntro dÊ Âb8stGcimento
Farmacêutico - CAF - Farmácia Básicâ.

Solicito de Vossa Excelência que autorize a locaçáo de imóvel localizado na Rua
Rio Nov., 341, c.niÍo, Allô AlâgÍü do PindeÍé - MA, CEP 8539m0, peÍâ tins
de uso dâ Sêcretaria Municipal de Saúde para do Centro de Abastecimento
Farmaéúico - CAF - FaÍmácia Básica.

Cumprê salientar que nâo existe imóvel no acervo municipal capaz de atender
És nocôsrk rdaa dê funcionemsnto do " CAF '. 3êndo rÊoim, é dê bom sgrado
esclarecêr que o mot vo da escolha dg imóvel pêrsiste 9m razâo do mesmo ser
ume âltcÍnaliva importântt pars solucionar a problcmáticâ lêventadâ, uma vez
que o refêÍido bem sô encontra estratêgicamsnte na regiáo, sendo de fácil
acesso c loôâlizãçàú para os municipca (usuádG do seÍviço ptiblico),
características que demonstÍam a singularidade do imóvel, lrazendo vantegêns
para a Administrâção nâ sua locaçáo.

Diante do exposto, solicitamos que seja Íormalizado contrato de locaÉo, de§de
quê êm obGdünôiâ à Íêgrás lagais âplicá\,/cis à à8pácic.

Atenciosamentc.

'I

Sec{6tária Municipsl dê S.údG
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MINISTÉRIO DA FAZENOA
Socretaria da Roceita Federâl do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

CERÍDÃO NEGATIVA OE DÉB|TOS RÊLAÍIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DMDA
ATIVA DA UNIÀO

Nome: VALDILENE SIQUEIRA DA SILVA MARQUES
CPF:92'1.625.093-34

Ressalvâdo o dirêito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dív dâs de

responsabilidade do sujeito pass vo acima identiíicado que vierem a ser apuradas' é certiÍicado qle
náo constam pendênci;s em seu nome relativas a creditos tributários administrados pêlâ secretaria

da Receita Federal cio Brasil (RFB) e a inscrições em Div da At va da Uniáo (DAU) lunto à

PÍôcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Ésta certidáo se reÍere à siluaÇão do sujeito passivo no âmbito dâ RFB e da PGFN e abrânge

inclusive as contribuiçôes sociais previstas na§ alíneas 'a' a 'd' do parágraío único do aft 11 da Lei no

8.212. de 24 de iLrlho de 1991.

A acê taÇão desfa cerl dáo está condLcionada à veriÍicaÇào dê sua autênticidade na lniernel nos

endeÍeços <htip://íb.gov.br> ou <http://www.pgfn gov.br>

Cerlrdão emilda gratuitêmenle com base na Portaria Coniunla RFB/PGFN no 1 751, de 2/ 10/2014'

Em trda às 15:37:10 do dia 12to112026 <hoê e data de BÍasília>.
\,1 ánda até 1 1 lA7 12026.

Código de conlrole da cêrtrdão: 5F56.'l6A2.F633 DBGo

Qualquer rasura ou emênda nvalidará este documenlo.
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CERTIDÃO IÍEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBALHISTÀS

Nome: VALDÍLENE SIOUEIRÀ DÂ SILVA MÀROUES

cPFt 921 .625.493-34
Certidão n"t 21238'7 7 / 2A26
Expediaào: 12/ 01/2026, às 15:40:35
Validade: 11/01 /2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
clê sua e:<pediÇào.

certifica-sê que VÀLDILENE srOuEIRÀ DÀ srlvÀ ]'{ÀRQIrEs, inscrito(a) no

CPF sob o n" 921.625.093-34, NÀO CoNsTà como inadimpLente no Banco

NaciônaI de Dêvêdorês Trabalhistas.
Certldão emitida com base nos arts. 642-À e 883-A da consolldação
das Lers do Trabalho, acrescentadôs pelas Leis ns." 72'440/2A1L e

13.467/2a[7, e no Àto ol/2a22 d'a CGJT, de 21 de janeiro de 2a22'
Os dados constantes dêsta Certidào são de rêsponsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No aaso de pessoa jurídica, a Certidâo atesta a empresa êm rellÇào
a todos cs seus estabelecimentos, agênciils ou tillaj's'
A aceltaÇão desta cêrtj-dão condiciona-se à vêrificaÇão de suâ

autenticidade no portal do Tribunal Super'ior do TrabâIho na

Internet (http: //vJrrw.tst.ius'br) .

Certldão emitida gratuitamente.

ÍNEORMÀÇÃO IIdPORTÀNÍE
Do Banco Nacionaf dê De1'edores Trabafhistas constam os dados

necessários à ldentifl'caÇão das pessoas naturais ê luridicas
inâdimpLentes perantê a JustiÇa do TrabaLho quanto às ÔbrigaÇõês

estabelecidas em sêntenÇa condenatória transitadê em jufgado ou em

acordos judrcials trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos p r ê v r d e n c i á r i o s , a honorários, a custas' a

emolLrmentos ou a recolhimentos determinados em fel; orr decorrêntes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trâbalho, Comissão de ConclliaÇão Prévia ou dêmais títufos que' por

drsposiçào Iegal, contiver forÇa executiva'



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 012457126 Data da CeÍtidão: 121ú12A26 15,4115O

CPF/CNPJ 92,162509334 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICI\,4S DO ESTADO MARANHÃO,

Certificamos que, após a realizaçao das consultas procedidas no sistema desta SecretaÍia,

,-§ubstanciado pelos ártigos 240 a 2 42, da lei n 7.799, de 1911212OO2 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, êm nome do sujeito passivo acima

adentificado. Ressalvado, todavia, à Fãzenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência

Validade da Ceúidão: 90 (noventa)dias: 1210412026,

A autenticidade desta certidão deverá ser conflrmada no endereço:
httpr/portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidõês" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 12101 12A26 15:41 :50
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATTVA DE DíUDA ATIVA

N" Certidão: 003225126 Data da Certidão: 121011202615:42:20

CPF/CNPJ CONSULTADO: 92í62509334

CertiÍicamos que, após a rcalizaçào das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigô 156 da lei n" 2-231 de 29112h962, substanciado pelos,240 a 242' da lei

^o 2.299, de 1gl12l2\O2, bem como prescreve no aíigo 205 da lei n0 5.172, de 25 de outubro dê

1966 (Código Tributário Nâcional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativâ, em nome do

sujeito passivo âcima idenlificâdo.

validade da Cortidão: 90 (noventa) diasi 1210412026.

A aútenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endeÍeço:
httpJ/portal.seíaz.ma.gov.br/, clicando no item "certidôes" e em seguida em "validação de certidáo Negativa

de Divida Ativa".

CERTIDÂO EMITIDA GRATUIÍAMENTE.

Data lmpressão: 1210112026 15 42:20
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MUNtcÍpro Df, ALTo ALEGRE Do pTNDARÉ -vÀ

SECRETARL{ MTTNICIPAL DE OBRAS. TRANSPORTIS E URBANISMO

plnecrn lÉclrco DE ÂI'ALL{ÇÂo urnc,rnor-óclcl

PROCES§o: Bl/2026

PROPRETÁRIO/"o§strlDOR: valdilene Siquçira da Sil}? Marques

CPF/CNPJ: 921.ó25.093-34

1. REQUE.NENTf,
SECRETARIA MIIMCIPAL DE §AUDE

CAF - CÊotro d3 Aboitccincrlo F.rnrsêutkr - FrÍnrici Bóticl

2. OB.If,TO

TÍata-se de &vâliaçâs m€Íca&ló8ica de un imóvcl rs§idÉÍEial, lGalizado na RUA NOVA'
n" 341, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA., CEP 65398400.

3. TINÀLIDADE

A finalidnde do peserrte parecer é a determinaçio do v:lor de merçado do imóvcl avaliado

para fins de definiçâo do seu valor mensal de aluguel.

4. METODOLOGL{ UTILIZÀDA

Para a realização do pres€Ílt€ trabâlho utilizou-se o Código Tributírio - Lei Complementar

n" 031/2020, de 14 de dezcmbro de 2020, a tabela de Ross-Hcidccke e o CUB - Custo

Br{sico Unitirio / m'?.

5. VI§TORIA

ParE a .€aliz8ç!o do pÍcscntc tr8bslho foi Íêsti2ndl vi§toria quc teve por finalidade verilicar

as condiçõ€s e as caÍacteristicas do imôvel. Trala-§s de üIl imôvel com t€ÍÍ§no apÍoximado

de 5.15m dc largurâ por 32.8m dê comprimento, totrlizandü um& áÍea de ló8.óm'l, com área

construida dc I34m:. Construido em slvclraria dÊ tijolos cslâmico§, piso cerômico, pintura

na c.or @ominante brança, esquadrias em madeira, aluminio e vidro, forro em gesso e

çob€rtura com telha cerâmica Àpoisda em esltututa de mâdeira. O imóvçl é utilizâdo pelo

Centro de Abaíeçimento Farmacêutica. É diüdida em: rec€pção. quatro sala§ de depôsilo

de medi€amento, uma sala de escritório, um banheiro e quintal
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f,srADo D() MARÀNHÃo
MliNlctpro DE At,To Ar,tGRE Do PTNDARÉ -MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRA§ TRANSMRTf,S E URBANISMO

6. coNCLUsÃo

Com base no método utili?ado e na aúlise reali?ada, pondÇrando as caÍacterísticas e os
atdbuúos dos dados obúidos por meio da vistoÍia teçnica, que permitem a dsterminação do
valor de aluguel mensal, lcvando em consideraçâo o estado do iqóvel ç a realidade
imobiliária de Alto Alegre do Pindarc, concluise que o valor mensal de aluguel do imóvel
destê Ftrêcer Técnico de Ánálise Mercadológica é de Rl§ 2.00O,0O (dots nll reâts).
l2101/2ó datE do inÍcio do contÍato.

Allo Alagre .lo Pt,rÍlaré. ltíA, l 2 de 1eneirc de 202ó.

Vinicius de Silvâ

CREA.&IA: I 123542759M4
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EsrÀDo Do MARANHÁo
MUNtcrplo Df ALTo At,tGRE Do PINDARÉ -MÀ

Sf,CRETARIA MUNICIPAL DE OBI{{S, TRANSPORTES tr UR§ANISMO

AvALrÂÇÃorMoBrLrÁRrA iY#J--
ntn--- i-ü--

-..-.7--

DDscRrÇÃo rÉcNlca

r. »exts rÉcNrcos

l.l ÁÍca do TeÍÍÊno: A = 168.ó m'

1.2 ÁÍea Construída: À : 134ÍÍÉ

^ 
1.3 valor da Tâbçla CUB, dezembro 2025 / §induscon - R - 8 - N Padrão Normal:
RS1,814,39 / ü.

I .4 Cátcuto & po{têmâgErn ac Viaa Úfl Oo lrnOwt (vu):

Vu = 15,0%

Im = (idade do irnívet) 15 anos

B = Índise da d.pÍêci.Éo rtritadê dr Tsbcla Ross-t{eidêcle Par'a o 6t5do "Enne no}o e rcÊulâ." e Vi& útil
dê 3,0 % B - 9rE% t.i Vrl6t do Tonq{'/Ílr', rêtir.do do Códso TÍrbt Úio ' Lêi !'0Jl/20r& BS 65,00

2. VALOB DO IMÔV&L NOVO (Vtr)

2.1 vc - fuêâ lotel coÍstÍuídâ x CUB

Vc = 134 m! r R$ 1.814,39 - RS 243.128ró

2.2 Vt: Área total do teÍrcno x fator de loctlização (l) " fator de iopogÍsfia (l) x fator de

pedologia ( l) x vsloÍ do ttt' do t€rÍ€no

V. - I 68.6 m' , R$ 65,00 = R§ 10959,00

23Vn=Vc+Vt

vn = tr{t 243-128,26 + R$ I0.959,00 = R$ 254.087,26

3. VALOR I» IMÓVrl COU Vr»l ÚTlL Df, 5.0%
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EsraDo Do MARANHÂo
Mumclpro DE ALTo ÀLfcRn Do plNDÀRÉ -MA

SECRITARIA MUNICIPAL Df, OBRAS. TRANSIORTES E TIREANISMO

3.1 Valor do imóvel usado (Vi):

Yi = 243.128,26, 0,90 = R$ 218.815,43

3.2 Valor Total do lmóvet (V) = vi + vt

v = R$218.8r5,43 + Rt 10.010,00 = R$ 229.77.1.43

4. VALOR DE ALUGUEL

4.1 Valor de Aluguel

Valor do lmó]§l x (dê 0,50olo a 1,00p/o) Valor de alu€uel - RS 229.74,43 x 0'E7 % - R$

2.00o,0o

Engenheiro Civil
CREA.MA:l 123542759M4

fl5
ru&

Marêus\ inicius dá Silva S-ousa
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ÉsÍaDo oo MARANHÁo
sEcREÍaRra MUNTcTPAL oE saúDE

DÊSPACHO

PÍoc63or 0,íl/2026

Dc âcordo com as intoímaçóês côn3larÍê3 nêste pÍocêsso administrativô autuado,

autqri.o o €ncrminhamento da solicitaçâo para providências quanto I instruçáo dos autos
com vistas a Íealizara contÍataçáo dentro dasformalidades legais de acordo com o rito abaixoi

a) A SecÍetaria Municipal de Saúde, para veriÍicar â regularidede na instruÉo
pÍocessuel. Em caso de deÍciência, que promovâ a sua ÍegulaÍ instruçáo;

b) à Contrbililadâ GGral par. iníoÍmôr â cxhtência dê dotaçIo oÍçâmêntária para a

cobertura das d$pesás. bêm como se há adequaÉo oÍçamentária nos termos do art.

16. ll. LC nô í0112000 - LRF;

c) À Procuredorh Gsral do Município - PGM, pâra ôíítissáo dÊ parÊcer juÍidico;

d) Ao Ordênâdor de D€spesas para conhecimento e deliberaçáo;
e) À Sêcíàterie Municipal de Obras ê Urbanismo pàra dãnâis providências;

MA, 13 dê janeiro dê 2026.



Alto Alegre do Pindaré - N/4, 14 de )aneio de 2026

A Secretária Municipal de Saúde,

Thays Cristina Oliveira Pârga

Eu. VALDILENE SIQUEIRA DA SILVA MARQUES' inscrita no

Cadastro Nacronal de Pessoa Fisica n.o 921 625 093-34, vênho' por meio

deste, iníormar que CoNCORDO com a locação do imóvel de minha

propriedade, localizado nâ Rua Nova no 341, Centro, Alto Alegre do Pindaré -
MA, CEP 65398-OOO, pelo vâlor mensal de R$ 2'000,00 (dois mil reais)' ao qual

será utitizado pela Secrelaria de Municipal de Sâúde, do Municipio de Alto

Alêgre do PindaÍé-MA.

qTil,L^ À À- À)*
VALDILENE SIQUEIRA DA SILVA MARQUES

CPF n' 921.625.093-34
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Procesto no 041/2026

A llustíssima Senhora Sêcretária Municipal de Saúde

Alto AlôgÍ. do Pindaré/MA, 14 dô Janêirc de 2026.

llustríssimo Senhor Secretário,

com oE n$aog ÇoÍdiais cumprimênto§, ao que fore Solisitâdo no pÍocsdimênto

âdministrativo no 04112026, qual 9ejâ, a solicitaÉo de formalizâçáo do contrâto de

aluguel do imóvel situado na Rua Novâ, 341, Centro, Alto Alêgíe do Pindaé - MA, CEP

6539E-000, dc pÍopricdade da ere. \âldilsne Shueire da Silva Marques , inbrmamos
que ,iá constâ nos autos:

â) lnficrmagâô dê qus não âxists imóval no acarvo municipll capaz dô atândeí
as nêcessidades de funcionamento do CAF, bêm mmo as câracterísticas de

instslaç6€s e dê localizaÉo do reÍeÍido imóvêl foram de suma relevância

pâra r crcolhs dô m.smo, não hâvôndo e pooaibilidad. da âquisiçáo do

mesmo;
b) AvaliaÉo imobiliária do imóvel;

c) Cópia do3 Documsnto8 Potsôab da 3r8. VALDILENE SIQUEIRA DA SILVA

MARQUES;

Por íim, í€novo â \lo$a Senhorie, og paot$tos do davâdà catims â distinta

consiílêraçáo.

Respeitosâmente,

Daianne Silva Ramos
Selor de ContÊtos
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Alto Alegre do Pindaré - MA, 15 de janearo de 2026.

Exmo. Senhor Prefeito,

Em atendimentg ao ofco encaminhado pêlo Sêtor de Contratos, vinculado à Secretaíia de

AdministmÉo e Finanças, DECLARO, para os devidos fins, que o imóvel siluado na Rua

Nova, No 341 Csntro, Altô Alegre do Pindaré - MA, CÉP 65398-000, dc píopÍiedadê da Sra

Valdilono Siqueira ds Silva Marques, oncontra-s€ êm p€rfaita§ condiçõês dB uso.

Cumpre frisar que no ÍeErido imóvel seráo dcsenvokiiras váÍias àtividades por essâ

respcctivâ Socratrrh, com o funcionamsnto do CAF, etandcndo tg necer8idades da

administração, não existindo nenhum outÍo imóvêl no acervo municipal capaz de atender as

necessidades da Secretaris Municipal de Saúdô.

Que o valor mensal do aluguel, de â@rdo com a avaliaÉo realizâda por esta Administração

for de R$ 2.000,00 (dois mrl Íeârs), conforme laudo eiaborâdo pelo setor de Engenhana da

Pr8hitura Muniêipel dâ Alto AlegÍ6 do PindarÉ - [,14, nos sulos

Diante do exposto, autorizamos quê sêja formalizado o referido contrato de locaçâo' desde

quê êrn obêdiànciâ a rcgrâs licitalóriâs âplicávais à s3Éci6, ou outro inslrumonto iurídicc
respaldado p€lo údênamento iurídico.

ConfoÍmê dêgpâôhô inicial êncaminham-s€ os êutôs à Côfllabilidadê Gêrâl p6râ iníoÍmar

acErca dâ disponibilidtdo orgamontária e êm seguida à Procuradoria GeÍsl do Município -
PGM, para emissão de parecer jurídico.
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CNP!: 01.612,â3r/0001 21

'rrit)t .,, . fdzeí fiuito fioi'

ProceEso no 041/2026

Requerêntê: SecÍetária Municipal dê Saúde

Para: CPL

DESPÂCHO

Declâro psÍa Íins do di§Po8to no art. 16, ll, da lei comPleÍnsntsr no101, de 04 dê

maio de 2ooo, e parâ eÍeito de reâlização de procedimêntos licitatóÍios, que a despesa tem

âdequâçáo orçementáriâ e llnancêirâ aom a Lei Orçâmêntárlà Anuàl, s€ndo compâtivel com

o Plano PluÍiânual a com a Lei d€ Dirstrizes OrÇamentárigÊ, c dsvará oconsí por conta das

dotaçôes orçamentárias conforme abaixo:

02 08 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
O2O8OO FUNDO MUNICIPAL DE SAUOE
'10 3o1 Àtençáô 8ádc,
0119 GESTAO SAUDE
2042 OO& MANUT DO I'UNOO MUNICIPAL DÊ SAUDE

3 3.90.36 ooourRos sERVrÇos DE TERcElRos - PESSoA FÍsrcA

Alto Alsgre do Pindaré/MA, 15 de janeiro de 2026.

ííAmaio dos Santos Ayres

CRC/MA 010691)Ltz
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PROCESSO N." 04',l12026

ASSUNTO: Contratação direta por lnexigibilidade de Licitação

OBJETO: Locação do lmóvel da sra. Valdilene Siqueira dâ Silva l\4arquês'

LegislaÉo Aplicável an.74,V, da Lei 14.133121.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.1. Trata-se da contrataçáo diretâ, por lnexigibilidade de licitaçáo ao amparo do inciso V do

aá.74 da Lei n' 14.133t2021' na qual visa a locaçáo de imóvel situado na Rua Nova 341'

Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP 65398-000, de propriedade da Sra' Valdilene

SiqueiÍa da Silvá Marques, a ser utilizado pelâ Secretária Municipal de Saúde para servir

como.,CentrodeAbastecimentoFarmacêutico-cAF-AtençãoBásica,atendendoas
necessidades dêsta secretaria.

1.2. A Secretaria Municipal de obras e urbanismo atesta que o imóvel, objeto do processo,

encontra-se em perfeitas condiçÔes de uso, possuindo características Íísicas únicas'

1.3. Da instrução destes autos constam ainda:

a) Despacho do Prefeito;

b) Manifestação do Setor de Contratos;

c) Manifestaçáo da Secretaria de Obras e Utbanísmo;

d) Dotação Orçamentáia

E o relatório, oPina-se.

1.4. A locaçáo de imóvel pelo Poder Público poderá ser reâlizada poÍ inexigibilidade de

licitaçáo ao amparo do inciso V do at7 74 da Lei no í4 133' de 01 de abÍil de 2021' desde:

@\ Ás caracteiisticas de mstaiações e de tocalizaçáo tomem necessária sua esco/ha' (b)

úaja avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação' dos custos de adaptações'

qu'ando imprescindívers âs necessldade s de utilização' e do prazo de amodização dos



investimentos, (c) Haja ceftificaçáo da inexistência de imóveis públicos vagos e dísponíveis

que atendam ao objeto; e, (d) Haia justíficativas que demonstrem a singutaidade do imÓvel

à 
""n 

rornpr"ao oí bcado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela' in

verbis:

At1. 74. É inexigívet a licitação quando inviável a compeliçáo' em especial nos

ca§os dei
()
V - aquisiçáo ou locaçáo de imóvel cuias caracteristicas de instalaçÓes e de

localização tornem neces§ária sua esco/ha'

()
§ 5o Nas co'Írataçõ es com fundamento-no inciso V do çaputdeste aftigo

devem ser obsevados o§ segui,,Úes reguls'los:

t - avatiação p'u*-io-i"'i do seu estado de consevação' dos custos de

adaptaçoes' 
""'â""''i'ái""iioi"'s 

âs 
'ecess'dades 

de utilizaçào' e do

prazo de amotlizaçào dos invesl'ime'lo§'

tt - ceniticaçao ii iiJ'ioin"" '" 
moveÊ púbhcos vasos e disponíveis que

atendam ao obielo;

ttt - lustiricativlZátue demonslrem a singularidade do inóvet a ser comprado

ou tocaoo peaÁimrntlslíaçào e que evidencam vantagem paÍa ela

1.5. O contrato de locação em que o Poder Público seia locatário encontra-se previsto no art'

Bg e seguintes' da Lei no14'133' O" zõãi' 
"prounoo 

se o dtsposto no art 92 da referida Lei

e demais normas g"'u'", no qu" 
"á"'i-'l 

(no as tipicamente de Direito Administrativo)' bem

como serâo aplicadas as '"g'"";;;n; 
árivado' previstas na legislaçáo sobre locaçáo

paÍa flns não residenciais, isto ê' ''i"loo 
rnq'irin"to nà I zas' d" 18 de outubro de 1991'

1.6. Assim sendo' considerando que o pleito se encontra :"-t:i1T:: 
com todas as peças

exigidas por Lei opinamos o"'u ãi *L contratação diÍeta poÍ rnexigibilidade de licitação

com base no art.74 v aa r-e' re'rããizr' com o Locador acima reíerido' Frtsa-se que os

documentos anexado", "orororui 
,"lii,"çáo ,.gul"r oo Locador e imóvel' portanto' apta a

contratar com essa municipalidade'

1.7. l)ma ,lezsupridas aS condiçóes anterioÍes, por fim, cabe a Vossa Excelência decidiÍ

quanto à Ratiíicaçáo A'p'"""nt" 
"oii'ataçao 

direta por inexigibilidâde de licitaÇáo'

1.8. PoÍ Íim, tendo em vista a instÍuçáo dos autos' ""9ut :*,1:1: â Minuta do contrato'

âplicando-se o disposto no" 'nt 

-õiil'"t"rida 
Lei e demais normas gerais' no que couber

(normas tipicamente de Direlto nomiiistrativo)' bem como as regras aplicadas no Direito

privado, previstas n" r"gi'r"çto lib;";;;õ *' fins não residenciais' isto é' a Lei do

inquilinato no 8.245l1991'

Alto Aleere
do Pindãré

,,... ).' t Íarer fiüito mois

w

Àv.nidã Ioào Xxvlll, s/N _ ..Íto
arto Âr.src do plndaÍe - I!ra, crr, esrse_ooo gqf
Dhã.D.pnapolo8h.il.(on -717

w.àttoare!ÉdoDindire h a.Eq.W -:'4í--rt
.xDr ôr.6D.a32/ooot-2t atj8- t'YL--

§I
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Alto Alesre
do Pindãrê

av.nid. ,oão »«nl, 5/lt - c.rtrc
Alto Á!.88 do Plnit Íé - ü^, CEE 65!94-000
prnââD,PmaaPol@lnàil..on
,**.âlto.l.rÍedoúrdatê.ú19@.tr

..,: ) fozêr muito n dis
cNDr: or.6[.a32/ooor.zr 

rq-c _Oqf -

À Consideração de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 16 de ianeiro de 2026'

Contratação

da Comissáo Permanente de Li tação de Alto do Pindaré-l\.44

ts 32-^ -RU& L /,

Conforme despacho do Excelentíssimo Prefeito Municipal, encaminham-se os autos à

Procuradoriâ Geral do Município para emissáo de parecer jurídico quanto â aprovação da

minutâ do contrato e os procedimentos legais da contrataçâo direta'



UNICIPIO DE AITO ALEGRE DO
0 t.ót:.E.12/0001 -?1

Av, João XWIII, s/n - Ceotm
Esrz.lo do Mâranhâo

PIND-A.RE

PORTÀRtA N" 0?5/2025

PRoc. .=cÉtl
RuB bj?

Em 09 de janeiro de 2025

DESIGNÀ SERVi'ORES E §ERYIDORÂS PÂNÂ,

SEM PREJLÍZO DÂS ATRIBUIçÔES EM SUÀS

RESPECTIVAS I.'NIDA-DES DE LOTAÇAO.
A-]'I.]ARDM CONÍ() AGENTES DE
CONTRÁTACÀO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS 

"DA 
COMISSÃO PERMÀNENTT DE

CONTRÃTAÇEO (CPC) E DA EQUIPE DE A?OIO
NOS PROCEbIMENTOS REGIDOS PELA III N'
14'1$/m21'

JOSÉ FRÀNCINETE BENTO LUNÀ i'refeit" Ilurucipal de \l«r '\lege cl'r

I'ln&rré. rrir ,rso dc s,as âtribuiÇi-res i.gms 
']r)s 

tcrnl()J de Li ()r(iiiicâ'

CONSIDERÂNDO (, disP's«) Ír()s incisos L c L\ d'r :ut ó"' bem como nl) ârugo 8'"

Ja l"ri l-t.1jj;'2021;

CONSIDERÂNDO qu. () ag(ntl. rlc c"nurraçáo c â Prssoa.deJgnadâ Por ân'

crn<ci6c,, .L aulr)ridÂde cônlperrnrr. entrt \ervrLl"rt' rÍrrrrr'q J'' '1Lra'lr" pcnnan'cr' '1"

^i;';'.,r,,.,',, 
Públca, prra ,,r.u, .1.dsi'cs, ac()mpÀnha! o úâmitc da licitaçà,' dar irrrpuho arr

pr"aalÀ""., fiaita,a"o'. "*.-r". qrr..1u"r ()urÍâs ârlrdadcs n(cessáflâs âo b('m âodâmen«r d('

ccrtâr1rc âtÚ â h()molog-Àçâ{ ) I

CONSIDERANDO que:r comrssào dt c()nr!ât'çào ('o conjunto dr agcntes públicos

rrdrcâdr)\ p(lâ .\dmrnrsrraçào, cm a:!ÍlrcÍ fcnnaotnlc ou tspttlal' eom a, htnÇâo de rectber'

.xamrrrar ci;.,lgar .locumcntos rclati!os $ Lcrraçircs c e"' Ir"ccJlrllcntr É iu\lluÚtsl

RESOLVE:

Art. l'- Dcsl5rer ()s scrvld{)rcs abax() lârâ. sem ptclúzo clas atribruções lebtxais ctn

suar rcspccür'as uni-la.lci .l. hrtaçào, atuatcnr ctrrnr.l \gertt (lc (irnrrxrâtào rlos prrtcdimclÍrs

regidos peh I ri n" 1:1.I 31/2(l: l:

I - EDMN PINHO PEREIRÀ scÍ\'idor etcttvo' P()rtadrr da cédula de identidarlc

ItG n".x){){)i026119+7 SSÍ)i 11.\, c do CPI n" 1l3 l)1 5 123-34:

II - MÂRCIO HENRTQUE PIMENTÂ SOÀRES' serrrdor efetiro' portador 
'la

clduladeirlcntir.ladtR(in"ÍlliJ9389320l05SSI'/N1.\,tdo(:Pl:n"550i2óll5l-91r--*-' 
Ill - MÂRIA ALICE NASCIMENTO DOS SÂNTOS' *tn'id'rra elctilr'

,,,.,"a,r, J^ ."auU dc itlenritlaJr RG I ' {)01x)?5165191-8' e tl' r CPI: n' CI'l: ri' 815':}13 961 '19'

ffiãii tesrêaoprnoare ma qov ut

É{âil: pmâáp pmaâPo1@gmâri com
Foí.: l9E) 36§1 1261

*



Parágnfo üiclr, ()s agcnres .L a1)ntrâtâçàr) ll:rllladr* s€Íàr) rtrPi rr.ivcis. crrLrc

ouüâs .rúiliu.lçô(s. pelx r)pe!rciôír.liznÇà1), ci).duÇàÍ) e iulS§i:r.oÍ) das dispcns:;r .l.Úôflicâs n(,

l','rr.rl tle Í. r':pr.r. J,,t,,r,..r Ti.1<r,r .

fut. 2"' Dcsrgnrr o .11fnre de Contraraci., 1lrdlcado no âÍ. 1"' §DMN PINHO
PE&EIRÂ par'; rnu. ..nr,, P.egireirr. confool c o Jirpostr', rr,, art- Í1", 15" da f'ti 11't33 /21'

Parágrafo único. Dcsrçnr os 'rrridorcs os se3inrer :rn'idores rclâcil)nâCl';s o(' rrl'
1-: MÂRCIO 

'-ÊNRTQUE 

I',:§aNTA SOÂi§§ e MÂRIA Âl-lclt N.{§CIM§NTo oos
SÂNTOS para, soh r presi<1êr,cra dc IIOIVÀN PI§HO PEREIRÀ comlr'rtrrl a ( "nri"'l"
l'emurerrl Jc (]1)ntrâ;ç;ir) ftil'C] c rquipr: dt apoio de l:tt-c:l:rra \{unicipal dt :!ro '\1cgrc d<;

Pr«iri \t\, ta quab<ladc tlt mer:lrrs rirularer.

Art.3'. ()s seÍ\'i.Lt.i iÍdicâdôs r, ârl. f'r, fâti§'lb únic(" de'ra lortaria' serà"

Íeslat:livcis Ptlâs "rtrâ'!ç1)es 
ll! 

'âlllos 
dr nras dt §rgi:rtn' dc Preço:' rescir)es c Prí'irgzçô'r

c,,itri n ai. ,lrcorenk de plressos iiciranirts que frrom regsrrados e cÔ'lJltdo§, sob a igidt

&s aorlgas l.cis !1.66ó/93 e 10.1:1i/?lí13,

Âra 4'. ,\s desig'tçricr .m epiSrafe aaràc' caÍátat ?cÍ1t'11tjo!c, alt qire o!rl!() â'(' âs

m()d:!(luc ()Lr as l.tolJu..

Àrt. 5" 5sta Por:ati rirâ rm viS)r na à,2 dc sua arsinaicre, revt)gadâs !! 
'lsPosiç')es

eÍ:'r ronrrári(), er.r cspecã a Porrarâ l" 3i/2025, àia& le i'' dejaitiro rie 2!25 e Public&la 1r!)

Diáno lirritl Jo À{ur:.i.ípn).rr f d.Jnnat d.2025.

cÀBlNÊl§ D() PR§§§IT0 Mtl§IC§§n
Lrtr 09 tle jantrrr, dc 2025.

MUNICÍPIO D' ALTO ÂI-ÊGR.E DO P:NDARE
0 t.ó t.8)2 / 0{)01.).1

,,. joro XXXIII, §/, - Centrc
Lstâdo do Me?r,rar.

tLs

RU8.

JO§Ít f LUNA

C..idi. de Plbli.{ao

PROC

Pôl*à {oi púnh.dr Q
j.n.iô & à,! . no Dii.io

C.rrinso ,.§ ô. a.Yido. in
ltnni.iprl e ar Li "" 

(»a

E-rnail: tnaãP. pínaáPo1@3íâil ctm
Fonr: {98} 3664-1 267

D.0.\t
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Àrr. 21. Iisr. Rmluçâô cnrtri en ú8§Í na daio de su puhl{açào

Alro 
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P'ndaÍé-MA.02 de Dt4mbÍo dê 2024

( \R(;OS Dt. PRO\ Iltf\ | o E\l (r)\lr\§1()

,:
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I R$ LIL:.11'
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JOSI, IR^NCINETE BENTO LIIN,{, Pr.lc odo Municip'Ôde Aho al'8Íe d'
P'ndaÍc. Esrado do Mâtrhão. m ue d. suÀnúrburçõ€sle3,§ em esp'ctalÔ 

^n,l.l dd l.ei OÍgin,€ do Municipio. p€là pí.*nrc

Ârl. l': DeígnâÍ o servldoÍ rRANaIVAL vul-OSO FIRNÀNDf,S CPr n'

17l lq7 7!r;s parà cxcrceÍ â tunçno d. pdru crcrcer o CaÍco om CofrÁsâode

c(x)RDEN^DdR DL RECLTRSOS IllrM^NOS DAS l1lll da sccÍeb'a

^ VLn('palde \dfln'úaÉoel 
'mnçd\ 

d pdí d. Édnb
r i ií.2' t-,ú Potu' âcnnàrn\.Po'nddaráJ.ud§'natuJ

1í.J' | 'dm rê ngjd6 À demlh d _Í\ Í\er cm 
' 
onÚ'r in

l). {r air aetublrque $ ia rmpÍcd!!rl.i! .mconômLdade'dnord 1lt

Jr I d, ()Í!:ln.a de ALTO {LECRI lx)PNl)^Rl i\l^) pân que sÚnr *u\

(; \atNr.lu Do PREFtjl lo \lt N( ll'À1, lt
t.n lrl d. jrn(üo d.202s.

.r()§l fR\\(l\f,lliBE\lOI I \\

t'()Rt \Rt\ \'0a5r025
r-n§ d. rn.no d.l0!5
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ii*iú',i,ir i iii'ir. r+.pr r II\ \\ I \rt,\Dl' Dr IoI \r i'r'
.,i .prrr roro \(;L\lrs lÍ rr'\lR\l\\io. PRt'.Ôl lRo I

( ()\Í) lrurlBRos DA ( OlllS§ÀO Pf,RM\NU\TE Du

( ('\rR\t \( io rr 1., I l,.r rql tPl Dl \Píno \íl\
I Rrr( I D|Nt| N t O\ Rt r-lDo\ Pl I r I l.l\ Il.l3J2rrll

JosÍ tR^\(I\E'tE BEI\To l-t rÂ. 11. .(o Mú crPll dc Álb 
^lcgÍt 

Jo

lr r(. no r$ic surs atLhú'çõc{ le&h io\ rcno\ da l-'' OÍgânL'a

( l)\§ll)URl\DOôdrN{. ôosnt i§l c l\ d'!d ô ltmr'morÔhr!'

I

hr, ,,tr* .lrdlôgEdopiídm na gov brrd@Ô{Ícrll{lÚontro' Plpd 4' Átb 
^kgr' 

do PrdlÍ'

COIISIDf,R\NDO qE o lge.tc de conratação ê â P€s desrgmda pot rlÔ

cspec'uco da aulondâdc cmpetnrc, cnúe *rudorês clárvos .1Ô quddn)

D.Í"prrc dd aur n..raydo luh tro nârJ tom dfl qs. aorp6.har o rrm (c

od lc "úo dd nNl.o ú p1(ed'tr.n. rc'úrorrc e'.ÀLÚr qÚ .qrcr " trâ'
anv'daljes ncÉs&inõ ao bom anddmcntu do ccí e àro â homo o8êÇàd.

(():IS|DER^NDO quc a c.missaô de contÍabÇãó ê o eniumÔ dc a8citcs

funçào de Eêbêr examiú d rulear ÇnUF os

Fll

cm s6 Íesp€;*ú undades d. 106çã0. âru.r.n cono a8Éí. d. co.rErà4ão nos

prd.d'm.nbs reg'dos p€la l,e' n' l4 lllr02l

I - EDIVAN PlNliO PERI:IR^. *rlidoÍ efêrro. D'í'doí da cédtrl' dc

'dcítdrdc 
RC n" 0ol]l]Il)2&!s4 7 SSI'/M^,cdo CPF no ?l l015 421_3'1.

t l - llÂ RCIO ll fNRlQt E PI M t::lTÁ SOARE§. cryidor efêlvo potudoÍ Ja

.cdula de'dc idâde RC n'0239339120105 SSP,À{A. e doCPF n' 550 72ó l5l'

RilS

III - }IARIÂ ALICE \A§CIME\TO D6 SA\TOS'
,ôtudoÍo d! cadula de 

'dcnidadc 
RC n' 0ü»75 265 I 97_8. e

PrrrsnÍo útrko, O. ag.rk\ d. lorrÉDaáo &ígnádo: *ráÔ r'spolur? \ erl'
ouralar,o,,(o<. p.top.a'"nal.,arão .o uçioe ulerP'ro dd d''p'r§
id,o Í,\ nô Potulde C.norJs d" Úr,rno I edeÉl

^í 
2'. D.iúd o Ace1.. oc''o'd"ên trd(d h no' r I LDI\ 1\ l'l\ll(l

prniiir *' " ,.*i. "-. 
p,.e*lo. !oíro' tre o d§pco no ú 8" §r'dà r'

l.l lll/21

PrrrprrÍo uírco. D€s'sú c {n 
'dorc' 
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CPF no....
Cadastro de

portador do R.G. no

outorgada por (inserir qual dos i

RESOLVEM celebrar o Plesente CO

RESIDENCIAIS, tendo

CLAUSULA

da vâmente

, casado, r da cârteira de

resid omiciliado na nêsta cidade e a

Físicâ - sob o no

rdo com representaçáo legal que lhe é
contrato social/estatuto social),

DE IMÓVÉL PAMFINS NAO

inistÍativo no 

-,lnexigibilidade 

de

a, submetendo as partes às disposiçóes

3/21, e sur" alteraÇóes, sob as cláusulâs e

PREFEITURA
João XXlll. S/N

pela

a Locaçáo de imóvel Para
propriêdade de

o funcionamento da

PI atrav
P iada na

.612.83 1 -2 1, dor?ante designada

identidade no...... e do
inscrito no

pel

1.1 mento tem Por objeto
de

, paÍa

xxxxxxxxxxxxx.

Alto Alesre
do Pindãrê
: ; t... :). a farat tnuito ,,,aís

CONTRATO N' XX/XXX
PROCESSO N" XXXXX

o MUNtciPto DE ALÍo ALEGRE Do
MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARE_

- Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA, CNPJ 0

CONTMTANTE, neste ato

MINUTA OO CONTRATO

coNTRATo DE LocAçÃo DE lMóvEL PARA

F|NS NÃo REstDENctAts QUE ENTRE sl
FAZEM, DE uM LADo, o nlluttcípto DE ALTo
ALEGRE DO PIN ATRAVES DA

PREFEITURA MU DO OUTRO

LADO, 

-, 

NA

Licitação, Autori

constantes no art.

*

§
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cLAUSULA sEGUNDA - DA vlGÊNclA

2-'l - O gÍazo de vigência do presente contrato de locaçâo será

podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, conforme art'

observadas, êm tudo, as disposiçoes do artigo 74, inciso V, c/c §

Âv.nid. ,oão xxvllr, §/r ' a!.tb
Álto 

^1.8Íê 
rlô PindaÍé - üÀ, CED: 65:!94'000

Dnaap.púaÉrlE8E.il.<oD
sws.ilto.lêgrcdôprnd.,e.nr.gov.br
CllPI: O1,612.a32/OOOI_21

PRoc. CYIL

2.2.PermanêcendooLocatárionoimóvelapôsadatafixadacomotermodavigênciado
Contrato, presumir-se-á prorrogada a locaçáo por tempo in inado, nas condiçÕes

ajustadas - conÍorme disciplina o art. 56 da Lei 8'245' de.18/1 nsiderar-se-ão,

êntrelanto. devidos os alugueres até a data da entrega do i

rOôaoOn para o recebimento, independentemenle dartênca
desde que esteia efetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu o se entenderá

como renovâçáo ou modiÍicaçáo de qualquer

CLAUSULA TERGEIRA . DO VALOR E DA COB ADEAL

3.1 - O valor global do Presente de R$ (_-), a ser Pago em

parcelas mensais de R$ { pagame LoCAÍÁRlO se comPromête a

trazer até o décimo dia do mês sub nte s ve.

3.2-Oaluguel será

ou recibo. elâborad

útil do mês su

Banco xxxx,

ido,

mediante a

ação em

em contacred

ria.

"nàll's "tra"o" 
de pagamento provocados exclusivamente

L J"*ta ser acresciào de compensaçáo financeira' cuja

t=(TXií

EM=lxNxVP,onde:
I = indice de compensâção financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

Etvt = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o

VP = Valor das Parcelas em atraso

pagamento e a do efetivo Pagamento;

Y/ã'

rs ZT--*w-q.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
107 da Lei n' 14.133121'

5o, da referida legislação.

apresentação da respectiva fatura

vigor, e pago âté o 6" (sexto) dia

corrente xxx, da âgência xxx, do

dJseu vencimento até a data do efetivo pagamento' em que

jtaxa de 0,5% (meio por cento) ao mês' ou 6% (seis por

aplicaçáo das seguintes fórmulas:

âo

3.3- Quando d

pela ,l§rdministra
a

os ju
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CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO
4.1 - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser reajustaao anZffiênie, na
formâ do art. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as partes utilizarão, para tal fim, o
valor encontrado pela variaçáo nominal do índice de variação do |GPM/FGV, ãplicando-
se,no que couber, o princípio de Livre negociaçáo, obedecidos os limites legais e em
conformidade com a Lei no 8.2451'1991, preservando-se, sempre, o valor compativel com o
de mercado.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria Municipal que motivou o presente con sign
que será o responsável pelo acompanhamento/su do fiel
contratual, e adotârá todas as providências cabívei sárias p

regularização na prestação dos serviços credenci

5.1.1 - O Gestor do Contrato
com a exêcuçáo do contrato,
ou defeitos observados.

anotará em reg prio tod ncias relacionadas
determinando o qu sano lârizaçâo dâs faltâs

5.1.2 - As decisões e
deverão ser solicitadas
convenientes.

5.í.3 - Alem das
Contrato:

pro competência do
il para a adoçáo

representante
das medidasA SEUS S

este contrato, são atribuições do Gestor do

a) lns
ou

o objeto do contrato, com a finalidade de examinar
'obedece às especiflcações técnicas de materiais e/ou

SE razos estabelecidos e demais obrigaçôes do contrato;

foriÚsistemática todas as informaçôes pertinentes âos processos

a obra: projetos, licitação, contrato, mediçoes, cronogramas físico-
istos e realizados, aditivos, reajustamentos, realinhamentos,

pag , Projeto como ConsÍuído (As Built), termos de recebimento provisório

e defin e devoluÇão de cauçÕes, etc.

c) Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando inÍormaçôes gerenciais em caso

de obrâ:

d) AÍerir as mediçóes dos serviços executados que deverão ser acompanhadas por

regisÍo fotográfico e pelas respectivas memórias de úlculo;

to do-objeto
manutençáo da

passar



Alto Aleere
do Pindãrê
t I a,,: t) : a. fazêr mÚíto n aris

arsida roão nn , a/N - ae.tio

^ltô 
Àl.sÍê do PinrlãÍé'íÂ' (ED: ô5!9a'OOo

Dhã.D.púaPO!Otm.il..on

ê) Solicitar, formalmente, a contratada' nos eventuais aditivos e. paralisaçÓês'
-' 

iu"iiii""tir" te"nica respectiva e com base na mesma' Íormar juizo de valor dêsses

eventoseencaminharadocumentaçãonecessáriaparainstânciassuperiores
providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

fl ComunicaÍ a instancias supeÍlores qualqueÍ infraçáo
" 

il"0',rn," o"t"""r técnico fundamentado nos termos da

qrã"s meoioas legais cabíveis possam ser aplicadas'

wwátto.lervedôDlÍdit..nrio! bÍ

C Pr: 0r.612132/00012r rfi--AY
$5 -1 7tn»-lf

cometida Pela contratada'

5.3 - O acompanhamento, o controle' a fiscalizaÉo e a

"r","J. " 
ã.o"""abilidade da contratadâ e.nem-c9l

"ofiOjri". 
in"fr"ir" perante terceiÍos' por quaisquer

dos serviços contratados

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO EL

.i de Licitações, a fim de

ode náo

à Contra ponsaYrlidade

ridades ou na execuçáo

do presJnte contÍato, no estado

ta do LOCATARIO, os rePâros

perfeito estado de conservação'

êcebeu, salvo as deterioraçoes

inaçoes do aÍ1.23, inciso lll' da Lêi

l1;,?,"i?ill§l j"ffiT"r'X.iiil
à obras que venha a necessrtar r-óv
obrioando-se a Íesltui-lo nas meq
decãrrentes do seu uso normal de a

n" 8.245, de 18 de ou

6.2 - A restituiçá

OCUPANTE

reÍorma do im

CLA LA SABILIDADE

ffi entretanto' mediânte o pagamento

; üróô ôe nvnr-taÇÃo como necessáÍios

pela
para

,,)} oo LocA rÁRro. o pasamenro 
-!1s+^t:"1"iÍ:"':13+ü""#i.5",::";HH;'"":"i"ffi '"'un"o"^':,f i""^.1";,',t#i1[

b;il;; natureza assim delerminâdos pelo Poder Público, que

,à o iro.,"f , referentes à utilizaÉo do mesmo'

z.z - É aeinteira e exclusiva responsabilidade do LocATÁRlO' o 
lagalento 

das despesas

relativas aos tributos e "rrrr"*i3'0"T"""tJ"""^"::,::':U:.t:.::"j"[ i":ff'J:relativas aos tributos e 
"'o'""nto"t,,l"lã,,' J""oã""iriãrJ objero do presente contrato de

anterior, e que incidirem ou vierem

locaçáo.

7.3 - É tambem de responsabilidade t: i::jlT':;;1"áln" 
o" reformar o imóvel em

:":;:I::H;"'J;;;;;; * *a entresa ao LocADoR

o imóvel,
exo, ficand

consum[L.lu
como qual

vierem a incid

*

U



Alto Aleere
do Pindãré

' . .. :) fozer muíto mois

cLAUsuLA otrAVA - DAS ADAPTAÇÔEs

9.í - O LOCATÁR|o poderá executar todas as obras' mod

prévia âutorização ou conhecimento do LOCADOR' se

estiver comprometida ou na iminênciâ de qualquer danol

av.nldr roão xxvrn, s/tl . cêntrc
allo 

^lt8r. 
do fitrd.té _ MA, CIP: 65194-000

DnãâD.pnaâgorogmail.(om
wÚ..ltoâlêgYedoDindiE úrgd.bÍ
o{Dl: (}1.612,a32/0OOl-2r

presente contrato de locaçáo. As benfeitorias ne

situaçóes serão posteriormente indenizadas pelo L

NESSAS

9.2 - As benfeitoÍias Úteis, desde que

do direito de retençáo

seráo lnd o exercício

9.3- As benfeitorias voluptuárias indenizáve haja prévia concordância do

nâ indeni
que irada

itorias sem
imóvel

do

que ÍoÍe

, poderáo ser levantâdas Pelo

afete â êstrutura e a substânciaLOCADOR. Caso nâo hajâ con

LOCATARIO, findâ a locação'

do imóvel.

9.4 - Caso as

dano ao imóvel,

LocATÁRlo.

CLAUSULA

10.1

da

CLAUS

'Í.1 - AO L
de locaçáo qua

s pelo LOCATARIO venham causar algum

sse dano deve ser sanado às expensas do

NTÁRIA

do aluguel mensal e demais encargos correráo à conla

EIRÂ . DA VISÍORIA DO IMÓVEL

é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente contrato

"-"nãr-"oiu"ni"nt" 
desde que faça em horário 

""rnputi':1,::T ^:
l"J:":XT:"ilffi ,t -' ":, n,,,t; 

" 

il;n Jo t'"'e-ro' no todo ou em. p€ rt" 
^:::":':*""i:tuncronamenro ou urvau uuuPqrrlv'[ 

"ã 
,1r""," as tornem privativâs, ou as que pela

dependências que as ciÍcunstanci: . -^o.cn reservado a
::1,",:::"T1"':",,V;;;;';;;;-;"senvorvidas' recomendam acesso reservado a

?$- QLIL 
-FS-SL---nI.---)x/L-

8.1- O LOCATÁRlO poderá promover as adaptaçóes que julgar necessária' desde que estâs

não comprometam a estrutura e sêgurança do imóvel' com prévia ânuência' por escrito' do

LOCADOR ou seu representante legal, para esse fim constituido'

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORÍAS E DA CONSERVAÇÃO

determinados servidores.

*



I.l

U
Alto Alesre
do Pindãrê

Âvênidà ,oào )oonn, 5/x - aêntro

Âilo Àiê8í. dô DindâÍé _ M^' G,:6tl9a"Ooo
,mââD.pú&!OrOgmtil.com
wwáft oalêlredoDrÍd.re.htgN üt
(tl!r: Ot6r2.Ar2/OOOr-21

'l í.2 - Parâ fiel disposto no caput desta cláusula' o titular do órgáo ocupante do imóvel obieto

áo pra""nt" instrumenlo ou quem for por este designado' acomp€nhará o LOCADOR ou

quem for por este designado, acompanhará o LOCADoR ou quem for por este designado no

exeÍcicio desse drreito. Y-#--rJ,-7-

1 .r) ., íozet muíto 'I!.dit

cLAUsuLA oÉclMA sEGUNDA - DA RESclsÃo Do coNTRATT

a duraçáo do contrato,
12.1 - Durante o prazo estipulado para

reaver o imóvel alugado (ârt 4o da Lei no

co
(três
que tam

8.245t91).

sse do se

ntrato,

OCADOR

público ou em
qualquer ônus,

direta ou o extrato

sitio eletrônico, nos

12.2 - Ao LOCATÁR|o reserva-se o direito de'

áã"o"en"i" de motivos supervenientes' rescindir'

mediânte aviso prévio de 60 (sessenta) dias'

cLAUSULA DÉclMA TERGEIRA ' DA PUBLICA

13.1 - Este contrato, bem como o ue autoriza tÍataçáo

decorrente, deverá ser divulgad
público em

termos do aÍt 72, ParágraÍo único'

cLAUSULA DÉclMA

't4.í - Fica eleito iável de Alto Alegre

renúncia exp
privilegiado que sela

dúvidas oriu

do Pindaré/MA, com

para dirimir quaisquer

,r).. acertadas e contratadas' depois de hdo e achado

\s representantes legars' llrmam " O'*"::". f "]1111"-::^::
:;;ã; ;-"t;"., na presença de 02 (duas) testemunhas

de 2o2
Alto Alegrê do Pindaré/MA, 

- 
de

Pelo Locatário

Pelo Locador

disposiçáo
i4121

atca le
uer* Por

B
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TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome:

CPF;

\)

Víã|
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Referente ao Processo no 041/2026.
Rêquerente: Secretaria Municipal de Saúde
Assunto: Locação. lvlinuta de Contrato. Aprovado.

PAREcER JURiplco N" o'í5/2026

Do RELATóRro

Trata-se de solicitaçâo encaminhada â esta Consultoria Jurídica' na qual requer

análise juridica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de locaçáo de imóvel

na cidade de Alto Alegre do Pindare/MA de interesse da Sêcretaria Municipal dê Saúde
Tem o Contrato de Aluguel de imóvel, situado na Rua Nova, 341, Centro, Alto Alegre do
Pindaré - l\.44, CEP 65398-000, para Íins de uso da Secretaria l\4unicipal de Saúde para o
funcionamento do Centro de Abastecimento Farmacêutico - CAF - Atençáo Básica

E o breve Relatório.

DA ANÁLISE DA DEMANDA

Preliminarmente, é importante salientar que o exame dos autos processuais se

restringe aos seus aspectos juridicos, excluidos, portanto aqueles de natureza técnica Em

relaçáo a estes partiremos pâra a premissa de que autoridade competente se municiou dos

conÁecimentos específicos imprescindiveis pa.a a sua adequaçáo às necessidades da

Administraçáo.

Constata-se a existência de documentos que comprovam a posse/propriedade

do imóvel em favor da SRA , VALDILENE SIQUEIRA DA SILVA MARQUES.

Pâra se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias

objetiva (Teoria de lhering) e da teoriâ subietiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um de

natureza objetiva (o coipús) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é o poder

físico sobre a coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como sua Sefaltarà relâção

juridica a presença do animus, não haverá posse, mas sim, mera detenção.

Para lheÍing, a posse Íequer somente a presençâ do corpus' Porém, para a

teoria objetiva, o corpuJ náo possui o mesmo signiÍicado que na teoria subjetiva Nesta

teoriâ o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidor, âquele que age como

tal.

A teoria objetiva de thering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro' Nesta

teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de pessoa que tem a
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coisâ em seu poder, temporariâmente, em virtude de direito pessoal ou real - Artigo
Código Civil) e posse direta (posse daquele que a exerce diretâmente sobre

1197 do
a coisa,

exercendo os poderes do proprietário), e também amplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de inexigibilidâde de licitaçáo de locação de imóvel pela

Administraçáo Pública, é necessário cumprir o disposto no ari. 74, V da Lei no 14 133121.

Em cumprimento a determinaçáo contidâ no comando do normativo supra, há

na própria solicitação da Secretaria de Saúde a informaçâo sobre a existência de imóvel

disponivel na cidade de Alto Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a

Íinalidade almejada, bem como as características de instâlaçÕes e de localizaçáo do imóvel

Íoram decisivas parâ sua escolha, náo havendo a possibilidade de aquisiçáo por

indisponibilidade para venda por parte de seu propíietário do imóvel.

Assim sendo, a locação de imóvei pelo Poder Público poderá ser realizada poÍ

inexigibilidade de licitaçáo ao amparo do inciso V do art 74 da Lei no 14.1331202f in vehis:

Aft 74 É inexigível a ticitaçáo quando inviável a compeição em especà/ nos casos

de

(.. )

V - aquistçáo au locação de irnóvel cujas caracleristicas de instalações e de

localizaçáo tornem necessára sla esco/ha

(...)

§ 5o Na§ cortraÍações com fundamento no nciso V do caput deste artigo' devem ser
observados os sêguirtes requis,losl
t ' avatiaçéo prévÊ do bem do seu estado ale conaer'/açáo dos cuslos de

adaptaÇoea, quando imprescindíveis às nêcessrdades de utilização e do píazo de

a nottiz açáo d os nvestim e nto s:

It ceiificaçáo da nexistência de inóveis pÚblicos vagos e d/'spo'ivels que atendam

ao objeto;

tll - justificalivas que demonsten a singularidade do imÓvel a ser comprado ou

locado pela Adninistraçáo e que evidencien vantagem para ela'

Cumpre informar que o contrato de locação em que o Poder Público seja

locatário, encontra-se previsto no 89 e seguintes, da Lei no 14.133, de 2021, e demais

nôrmas gerais, no quê couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como

seráo apÍcadas as regras de Direito Privado, previstas na legislação sobre locação parâ Íins

não residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18 de outubro de 1991' Por

conseguinte, nesse contrâto, e será regido, no que couber, pelas seguintes cláusulas /

normas:

Art.89. Os conÍatos de que kata êsia Lei Íegular-se_ão pelâs suas cláusulas e pelos

preceitos de direito público, e â eles sêráo aplicâdos, suplêtivamentê. os principios da

têoria gerâ! dos contÍatos e as disposiçóes de direito pÍlvado

d rít
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ato que autoÍizou sua lavraturê, o númêro do processo

direta e a suleiçáo dos contratantes às normas destê

§ 1o Todo contralo deverá
repÍesêntântes a finalidadê, o
da lc tação ou da conlratação
Lêi e ás cláusulas conkatuais

§ 20 Os contratos deverào êstiabelecer com clereza ê precisão as condiçôes para suâ

execuçáo, expressas êm cláusulês que definâm os direitos. as obrigêçÕes e as

rêsponsabilidãdes das partes em conformidade com os leímos do editel de licitaçáo

ê os da propostâ vêncedoÍa ou com os termos do âto que autorizou a contrataÇão

dirêta e os dâ respectiva pÍoposta.

Art 90 A Administração convoc€rá regularmente o licitante vencedor para âssinar o

termo de contÍato ou para acêitar ou retirar o instrumento equivalente, deniro do

prazo ê nas condiçÕes estabelecidas no edital de licitaÉo, sob pena de dêcair o

direito à contrataÉo, sem prejuÍzo das sançóes previstas nestâ Lei

§ 1o o prazo cte convocaçào poderá seÍ proÍrogado 1 (uma) vez poÍ igual.peÍíodo

iredranie sotrcúaçào da pane ouranle sêu transcuÍso devdamentê iuslrÍcâda e

desde que o motivo aprêsentado seja acêito pela Administração'

§ 2'Será facultado à Adminlstrâção, quando o convocado nào assinar o teÍmo de

&ntrato otr náo aceitar ou náo rehrar o instrumento equivâlente no prazo e nas

iàndições estabetecroas, convocar os licltantes Temanêscentes, na ordem de

classiiicaçâo, para a celebÍaÇáo do contÍato nês condições propostas pelo licitante

§ 30 Decoííido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaÉo

;ara a contrataçào, ficaréo os licitantes liberâdos dos compromissos âssumidos

§ 4o Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a conkataÉo nos termos do § 2'
ãeste artilo, a Administraçáo, obsêrvados o valor estimâdo e sua evêntual

atualização nos termos do edital poderál

I - convocar os lic antes remanescentes para negociação, na ordem de classificação'

com vrsgi a oftençao Oe preço melhoÍ mesmo que acima do preço do adiudicatároi

ll - adtudrcaÍ e celebrâÍ o contÍalo nas condiÇÔes ofertadas pêlos licitanles

."-"n.i.entes alêndtda a oídem classlf,catória quando kustrâda a nêgocÉÇao 0ê

melhor condição

§ 50 A recusa lnjustificadâ do adjudicatário em âssinaí o contrato ou em âceitaÍ ou

LriÍar o Instruraenlo eqLrvalente 10 prazo eslaoelecido oelâ Admrnrstração

caacleriTa'à o descumprrmento lotal da obÍlgaÉo assumda e o suJeltara as

pãnit,oaàer tegatrnente estabelecidês e à imediata perda da garantia dê proposta em

favor do órgão ou entidâdê licitantê

§ 6o A regÍâ do § 5o nào se aprlcará aos lrcúantes 'emanescentes convocêdos na

forma do rncrso I do § 4o destê artgo

§ 70 SêÍâ facu,tAdâ a AdmtnlstÍacão A COnvOCação dOS denars llcltantes ClasslÍrcados

;are a contratacào de remaneicente de obía de servrco oJ de fornêclmenlo em

;;".";*nà # rescisào contratual obse-vados os rnesmos crrtéÍios estabelecrdos

nos §§ 2o e 4o deste artgo

*
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Art. 91. Os contratos e sêus aditamentos terâo forma escrita e serão juntados ao
pÍocesso que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do
públco em sitro êletrônico oficial.

§ 1'Será admitida a manutenÇão êm sigilo de contEtos e de teÍmos âditivos quando

imprescindívei à seguranÇa da sociedade e do Estado, nos termos da lêgislação que

regulê o acesso à informaÇâo.

§ 20 ContÍatos relativos a dirêitos reais sobre rmóveis serão formalizados por escritura
pública lavrada em notas dê tabelião, cujo têor deverá ser divulgado e mântido à

disposição do público em sítio eletrônico oficial

§ 30 Será admitida a formâ eletrônica na celebÍaçáo de contrâtos e de terÍnos
aditivos, atendldas as exigêncras previstas ern regulamento.

§ 4' Anles de formalizaa ou prorrogaÍ o prazo dê vigência do contrato, a
Administração deveÉ veriflcar a rêgularidade fiscal do conhatado, consultêr o

Cadastro Nacional dê Empresas lnidôneas e Suspênsas (Ceis) e o Cadastro Nacional

dê Empresas Punidas (Cnep), emitÍ as certidõês negativas de inidonêidâde, de

impedimênto e de débitos trabalhistas ejuntá_las ao respectivo processo

Art 92. São necessárias em todo contÍato cláusulas quê estabeleçam

| - o objeto e seus êlêmentos caracteísticos;

ll - a vinculação ao edital de licitaçáo ê à proposta do licitante vêncedor ou ao ato que

tiver autorizado â contÍatação direta e à respectiva proposiâ;

lll - â legislaÇão aplicável à execução do conkato, inclusive quanto êos casos

omissos;

lV - o regime de exêcr.rção ou a forma de fornecimêntol

V - o preÇo e âs condições de pagamento, os criterios, a data-base ê a periodicidade

do realustamento dê preços ê os crltérios de atualização monetária êntre a data do

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento

Vl - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso e o prazo para

liquidação e para pagamento,

Vll - os prazos de inicio das êtapas dê êxecuçáo, conclusão, êntrega, observação ê

recêbimênto definilivo, quando for o caso;

Vlll - o crédito pelo qual correrá â despesa, com a indicação da classiÍicação

íuncronal pÍogÍêmatrca e da calegoria economica.

lX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo pâaâ resposta ao pedido de repactuaÉo de preços, quando for o caso;

Xl - o pÍâzo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio econÔmico-

financeiro, quando for o caso,

pmaãD,phupo]§lnail.com 
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Xll - as garantias ofeÍecidas para assegurar sua plena execuçáo, quândo exigidas,
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores
a título de pagamentoi

Xlll - o prazo de garantia mlnima do objêto, observados os prazos míntmos
estâbelecdos nesta Lei e nas normas técnicas apliévets, e as condiçóes dê
manutenção e assistência técnicê, quêndo for o caso

XIV - os direitos e as rêsponsebilidades das partes as penalidades cabíveis e os
velores des multas e suas basês dê cálcrtlo

XV - as côndiÇões de importaÉo e a dâta ê a laxa de câmbio para conversão,
quando for o caso;

XVI 'a obÍigação do contratado de manter, durante toda a execuÉo do coniÍato, em
competibilidade com as obrigaçõ€s por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas
pâra a hâbilitaÉo na licitação, ou pârê a qualificação na contrataÉo direta,

XVll - â obrigação de o contrâtado cumprir as exigências de reserva de cêrgos
pÍevista em lêi bem como em outÍas normas espêcificas, parâ pessoa com
dêÍiciênciâ, para reabilitado da Prêvidência Socialê paÍa apÍendiz;

Xvlll - o modeio dê gestáo do contrato, observados os requisftos definidos em
Íegulamento;

XIX - os casos de extinÉo

§ 1'Os contratos cêlebrados pelâ AdrninistraÉo Pública com pessoas fisicas ou

Juridicas, inclusive as domiciliadas no exterior, dêverão conter cláusula que dêclâre

competente o foro da sede da Administraçáo para diíimir qualquer questáo contratual,
rêssalvadas as seguintes hipôtêses:

I - licitâçáo internacionâl para a aquisição de bens e seNiços cujo pagamento seia
feito com o produto dê Íinêncramento concêdido por organismo ínanceiro
internaconalde que o BrêsilfaÇa parte ou por agência estrangeira de cooperaçáoi

ll - contrâtêçáo com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados
e entregues no exterioÍ precedida de autorizaçáo do Chêíê do Poder Executivo,

lll - aquisição de bens e serviços reâlizada por unidâdes administrâtivas com sede no

exterior

§ 2o De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execuÇão o
aontrato conterá cláusula que preveiâ pêríodo êntêcedenie à expedção dâ ordem de

serviço para verficâção de pendências. libêração de áreas ou adoção de outras
providêncras cabiveis para a regulâridade do iníco de sua execuçáo

§ 3o Independentementê do prazo dê duraÉo, o contralo deverá conter cláusula que

estabeleÇá o indice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do

orçamento estimado, e podêrá ser estabêlecldo mais de um índice êspecífico ou

sêloriâl em conÍoÍmidade com â realidade de meÍcado dos respectivos insumos

§ 40 Nos conÍatos de sêNiços conlínuos, observado o inteÍregno minimo dê 1 (um)

ano o criléao de reajuslamento de preços será poÍ.

*
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| - reajustamento em sentrdo estrito quando néo houver
exclusiva de máo de obra ou predomrnância de máo de obra,
índices especiflcos ou setonais;

I'JB 
-

regime de
mediante previsão de

ll - repactuaÉo quando houver regime de dedicação exclusivê de mão de obra ou
predomináncia de mão de obra, mediante demonstração analítica da variaçáo dos
custos.

§ 50 Nos contratos de obras e setuiços de engenhariâ, sempre que compatível com o
regime de êxecução, a mediÇão será mensal

§ 6o Nos contratos pala serviços contínuos com rêgime dê dêdicaçáo êxclusiva de
máo de obra ou com predominência de máo dê obra, o prazo paÍa resposta ao pedido

de rêpêctuâÇão dê píêços sêrá prefeÍencralmente dê 1 (um) més, contàdo da data do

íornêqmento dâ documentaÉo prevista no §!f q!-!! l!! !Ê§1? td

§ 7'Pa.a efeito do disposto nesta Lei. con§idêram-se como adimplemênlo da

obrigaÉo contÍatual a preslaÉo do servço a realizaÉo da obra ou a êntrega do

bem, ou paÍcela destês, bem como qualqLler outro evento contratuala cuja ocorrência

esteja vinculada a emissáo de documento de cobrança ílncluídc cêla Le n' 14 770

!i4!24
Art 93. Nas conirataçôes de pÍoletos ou de serviços lécnicos especia[zados,
inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimênlo de programas ê âpliceçóes de

internet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamênto e
de comunicação da informaçáo (software) ê a Íespectiva documentaÉo técnica

associada -, o autoÍ deveÍá cêdeÍ todos os direltos paÍimoniais a elês relaiivos para a

AdminislraÇáo Públicâ, hipótese em que poderâo sêa livremênte utilizados e alteíados
por ela êm outras ocasiõês, sem necessidade de nova autorização de sêu autor'

§ 1o Quando o proleto se refêrir a obra imaterial de cêráter têcnológico, rnsuscêtivel

ãê pnvilêgio, a ceasão dos direitos a que se refere o caput dêste artigo inclulrá o

fornecimenio de todos os dados. documentos e elementos de infoÍma€o Periinentes
á tecnologÉ de concepÉo, desenvolvimento, fixaçáo em suporte físico de qualquer

nâtuÍeza e aplicaçáo da obÉ.

§ 2" É facultado à AdministÍâÇão Pública deixaÍ dê exigir a cessão dê dlreitos â que

ãe refere o capui deste art€o quando o obleto dâ contrataÉo envolver atividade de

pesquEa e dêsenvolvimento de caráter científico tecnológico ou de inovaÉo,

considerados os pÍincipios e os mecánismos instituídos pela Le n" 10Ii3-.i92le
,d-erq4{!l92!!{

§ 3' Na hipótesê de posteriôr âlteração do projeto pêla Administração PÚblica' oêuIoí
àeverá ser comunrcado, e os Íegrstros sêráo promovidos nos óÍgãos ou entidadês

compêtêntes.

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) e condição

indispênsável Éaiâ a eficácia do conkato e de seus aditamentos e dêverá ocoíer nos

seguintes prazos, contâdos da dâta de sua âsslnatura:
| - 20 (vinte) oras útêls, no caso dê hcúaçâo

ll - 1O (dez) dias úteis. no caso de contratação direla.

rt,
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§ 10 Os contratos cêlebrados em caso de urgência terão eficácia a partrr de sua
assinâiura e dêverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos le ll
do caput deste artigo, sob pena de nulidade.

§ 2'A divulgêçáo dê quê trata o câput dêste artigo, quando referente à conkataÉo
dê profissionai do setor artistico por inexigibilidade, deverá identiÍcar os custos do
caché do ârtista, dos músicos ou da banda, quando houver, do tÍansporte, da
hospedagem, dê infrêêstrutura, da logística do evênto e das demais despêsas
específicas.

§ 3" No caso de obras a Admlnistraçáo divulgará em sÍtio eleirônico oficial, em até 25
(vintê ê cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitâtivos e os preços
unrtários e totêrs que contratâr e, em âté 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a
conclusão do contreto, os quantitetivos executados e os preços praticâdos

Art. 95. O instrumento de contÍato é obrigâtório, sálvo nas seguintes hipótêses, em
que a Administraçáo poderá substituí-lo por outro lnstÍumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despêsê, autorzação de compÍa ou ordem dê
execução de serviço:

| - dispênsê dê licitâçáo êm razão de valor

ll - compras com entÍega imediata e integral dos bêns êdquiridos e dos quais náo
rêsultem obrigâçóes futuras, inclusive quanto a âssistência técnica,
indepêndentemêntê de sêu valor

§ 1" Às hipóteses dê substituiÉo do instrumento de conkâto, aplica-se. no que
couber, o disposto no ail. ,2 lesla lel

§ 2" E nulo e de nenhum efeito o contrato vêrbâl 6om a AdministraÉo salvo o de
pequenas compras ou o de pÍestação de sêrviços de pronto pagamênto, assim
entendidos aqueles de valor náo superior a R$ 10 000,00 (dez mil rêais) l laa
Qç!§e--!a l-,1 r:2 ---0e- 2!?11 itiê!!É] lu§--Pa{§s Il l!í,a ",.!.ç
2c_!-2_1 V]sercç AldcQc!..g_lç t:'.1: 371, de 292-X yiqêncra

Nas espécies contratuais da Administraçáo, o professor Hely Lopes Meirelles
classifica o contrato de locagáo celebrado pelo Poder Público como contÍato semipúblico,
saber:

'Contrato semAriOnco e o firmaao .ntre a eamnié:lraçã. e o pa,tbular, p"" s,ca ou
jurídica, com predominància cle normas peíÍinentes do Dieito Prívado, mas com
Íotmalidades previstas para ajusles aclministrativos e relatíva supremacia do Poder Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regionãl Federal da 4" Região, no
Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de 11 nov. 98, p. 485,
registra que:

"A tocação de imóvet pela Admínístração, conquanto regída por algumas regras de direito
públíco, soíre maior influência de normas de direito pivado, aplicando-se lhe, na essência, a
Lei do lnquilínato. Passivel, Ínclusive a denúncia vazia".
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Destacamos, ainda, a decisáo proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quânto à avaliação como requisito prévio para a dispensa de licitâçáo

na locação de imóvel pela Administraçáo Pública, in verbis:

" a dusência aããvatiaçao pravia
Dublico, vsando a veificaÇão de sua compatlbilidade com o valor vigente no mercacto
'ensejd a declaraçào da égalidade e inegutaidade do contralo e aplicaçào de multa ao

Ve-sponsável (TCE/MS. súmula no 29/2005)."

No caso de dispensa de licitação, ressalvamos as orientaçÕes contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas da Únião quanto à observância da instrução do

procedimento acerca da locação de bens imóveis de terceiros a órgão da Administrãçáo

Pública, no qual destacamos, em sintese:

á de"taraçâ; sobr. a necessidade de prestar seNiço público no .respectivo 
local:

í) aecurãçao preliminar do Depaftamento do Patrimônio da lJnião que náo existe

disponível no acervo, capaz de atender as necessidâdes;

_]
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imóvel

c) proposta do locadoí
ál\i{riíáiãi"ç* àscita, indicando o preço médio praticado pelo mercado imobilíáio do

local de situação do imóvel;
e) motivos dã escolha do imÓvel e da aceitaçáo do valor prop.osto;

í àriiuiiçaà ao setor financeiro sobre a existência de crédito orçamentârio suÍiciente para

atendet a despesa global do contrato; e
g) parecer do setor iurídico sobre a .iuidícidade e legalidade do processo, caracteizando as

lte!ee:-$l9qs!t3-Ü liwee l

Quando da avaliaçáo prévra do imóvel para locaçâo com â Íinâlidade de

atender âs necessidâdes precÍpuas de funcionamento do referido imóvel' existe nos autos

ã"ãrãia" 
- 
p,ãããàuã peta Enienheiro do Municipio em que apresentou o "Laudo de

Ã""iiãiãá^ ãt""ú"oo coro seÃdo compatível com o preço de mercado' o aluguel no valor

de R$ 2.000,00 (dois mil reâis) mensal.

Ademais, consta dos autos a pÍevisâo dos recursos necessários para Íazer

Íace às despãsas da locação do tmóvel para o Íuncio-namento do referido CAF' em

oo"aián"iu 
"o 

qr" precetua ô art. '16 da Lei de Responsabilidâde Fiscal.

Os requisitos legais de habilitaçáo acercâ de conÍataçÕe-s âdministrâtivas náo

eximern o futuro contratado por inexigibilidáde de licitaçáo na locação de imóvel de suâ

iágrrátid"o" iiscal. EnÍetanto, comiulsando os autos encontramos os documentos

rmorêscindivets oara formaltzaÇâo do Íeferido contrato. tais como informaçóes pessoais do

illljiJi'õât,'"Ji; i; ;;;ip;ú"dade do imóver proposto para rocação' contudo é

necessário anexar ao autos comprovaçáo da regularidade fiscal'

Ressalta-se que é o ato que autoriza a contrataçã,o direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser JirufgãAo " mantido à disposiçâo do público em sítio

ãÉiià"i"à ot""r nos termos do parágrâl;único do art' 72' da Lei n' 14'133121.

t:. ,.. .tÍozer rnlito fidí,
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Não se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa e inexigibilidade de
licitação, a partir do ârt. 94 da Lei n" 14.133121, a divulgaÇão no Portal Nacional de
Contrataçóes Públicâs (PNCP) é condiçáo indispensável pâra a eÍicácia do contrato e de
seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados dâ data de sua
assinatura, em 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

Com relacáo à minuta do Termo de Contrato trazida à colacáo oara análise,
consideramos que a mesma reúne os elementos essenciais exiqidos oela leqislacáo
aolicável à espécie. razáo pela qual propomos que seia aDrovâdâ.

DO DtSPOS|T|VO

Ante aos fatos expostos e análise juridica realizada pela Lei Federal no

14.13312021 e correlatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente
análise, verificamos que todo o procedimenlo administrativo até o presente momento, bem
como a minuta, eslá em consonância com os ditames da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, lembrando-se que as especificaçoes técnicas e a estimativa de custo dizem
respeito à análise de responsabilidade exclusivâ dos setores competentes.

E o parecer, Sub Censura:

DO ENCAMINHAMENTO.

Encaminhem-se os autos a Controladoria Geral desta lvlunicipalidade
ulterior manifestaçáo âo seu cargo.

Alegre do. Pindare - MA,

rancisco'Tavarês Leite Neto
Assessor Jurídico/PcM

oAB/MA 1í534.

para conhecimento e

16 de janeiro de 2026.

)J
i----l7,
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Veio a conhecimento desta consultoria técnica na área jurídica e contábil, processo licitatório,
para análise quanto à legalidade e verificaçôes das demaas formaladadês, bem como no que tange a
âtuaçâo da comissão de licitação, na execução das atribuiçóes e atos realizados pela rêferida
comissão1

Pois bem.

Trala-se de solicitaçáo formulada pela Secretarla Municipal de Saúde de Alto Alegrê do
Pindaré/MA, visando locáçáo de imóvel para servir de funcionamento do CAF, nos termos da Lei
Federal no 14.133/202'1, conforme ainda, especificaçôes constantes da documentação colacionada
aos autos, em nome da pessoa física da Sra. Valdilene Siqueira da Silva Marques.

O processo veio instruÍdo com oficio de solicitaçáo, laudo do responsável técnico do município,
informaçôes sobre a dotaÇâo orçamentária, despacho da CPL que juntou minuta do contrato, além
do parecerlurídico que ratificou a legalidade da instrução do processo.

Portanto, diante da instruçáo processual, e exclusjvamente em relação a sua formalidade não
foi detectada irregularidade que impeça a continuidade do mesmo, razáo pela qual declaramos sua
coníoÍmidade de acordo com o disposto na Lei Federal no. 14.133t2021.

Ressalvamos que todos os despachos e pareceres técnicos acostados no processo são de
única e exclusiva responsâbilidade dos respectivos setores e seus signatários. Sem mais
formalidades, manifestamo-nos pelo prosseguimento do certame

É o parecer Salvo melhorjuízo.
Alto Alegre do Pindaré/MA, 19 de janeiro de 2026

V6a o pre*nle dar cuôpflmento às aribuiçôês estabelecidas nos artEos 31 ê 74 da constitu4ão Fêderãl dê 1988 e demais noms que
regulam as atribtriçôes do Srstermde Controle Int rno, referentês ao ex€rcicio de conrrole pévio e concomitanres dos âros de gestão.

Itt'oo procesio
Requerente

041 12026-CPL

Secretaria irunicipal de Saúde

apto Cardoso da Cunha
Controlador Geral



Àwi.tr ,o5. xxúrl ly'lt . cstro
ato 

^recr 
do Pinda,é - ivrÂ, cED:65t96-ooo

Enar!.pharto1@gsãil..on
wwrhdl.t!êdôDirdâÍê.n..tov.üt
CxDrj Or.612.B!2/oOOr.21

Alto Alesre
do Pindãrê

. fazet muito mais

EsÍÂoo Do MARANHÁo
SEcREÍARIA MUNIcIPAL DE SAÚoE

AUroRrzÂçÃo

PROCESSO N' : 041/2026

OBJETO: ContÍato de locação de imóvel.

AMPARO LEGAL: Artigo 74, inciso v, da Lei no 14.133,/202-1.

DorAÇÃo oRçAMENTÁR|A: 02 0B FUNDo MUNtctPAL DE sAUDE
020S00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 10 301 Atençâo Básicá

0119 GESTAO SAUDE 2042 OOOO MANUT,DO FUNDO MUNICIPAL DE §AUDE
3.3.90.36.o0ourRos sERVtÇos DE TERcEtRos - pESsoA FÍslcA

AUTORIZO e Contrâlação Direta, por ln€xigibili(hd€ ds Licitegão, rsspaldada no

inciso V do artigo 74, da Lei f 14.13312021, nos termos do Parecer Jurídico e Parecer da

Controladoria Geral do Município, visando a celebração de Contrato de Locação do imóvel

situado nâ Rua Novâ. Cantro, Alto Alêgrs do Pindâré - f,iJA. pârá Íina da u3o da §ecÍetaria

Municipal de Saúde, para o funcionamento do CentÍo de Abâstecimento Farmacêutico -
CAF - Atençáo Básica, com a Pessoa Fisrca, VALOILENE SIOUEIRA OA SILVA

MÂRQUES, ssndo o valor msnsal da R$ 2 000,00 (dois mil rêai3).

Em s€guida, encaminhem-se os autos a SecretáÍia Municipal de Saúde dêste

municipio parâ êonhêcimenio ê delibêração.

Alto Alegre dô Pindaé/MA, 23 dê janeiro de 2026.

Sêcrêtária Municipal dê Saúde dê Aito Alêgrê do PindaÍé'MA
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ÉaraDo m MÂRANHÂo
SÊCREIÂRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONÍRATO N' 03,1J2026

PROCÉSSO t{o Mr/2026

coNÍMÍo oE LocAÇÃo DE IMÓVEL PARA FINS

NÂo RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM

LÁDo, o MUNlciPro oE ALÍo ALEGRE Do
PINDARÉ, ATMVÉS DA SECRETARI,A ÍIIUNICIPAL
DE SAúDE. E Do ourRo LADo, vaLDtLÉNE
SIOUEIRA DA SILVA UANOUES. NA FORMA

ABAIXO.

o tluNrclPo DE ALTO ALÊGRE DO PINOARÚmA, atÍavés da sua s€ctstátia iluniciPal
dê Educaçào, ElpoÍb o L-or, sêdiada na Av. Joáo xxlll, S/N - CentÍo, Alio Alegre do Pindaré/MA,

CNPJ no 01.612.83zetr.jo1-21, nesto alo Íapruentads reEpedivemênte pola sua Secrêtária

l[unicipâl d€ S.údê Sr8. THAYS CRlgTlNÂ OLIVEIRA PARGA, bÍasileirâ' poúadora da Códula de

ldêntidade RG no 36252852008-0 SSSP/MA, ê insc{ilâ no CPF 3ô o no 050.978.283-30 , doravante

denomin.da CONTRATANÍE, e VALOILENE SIQUEIRÂ DA SILVÀ iIAROUES , inscíta no

Cadastro Nacionel dê P6soâ Fisic€ n.o 921.625.09'34, nestê ato denominado COI{ÍRATADA,

RESOLVEM c!bàr.Í o pÍlsônts coNTRÂÍO DE LOCAÇÃO DE |MÓVEL PARA FINS NAO

RESIOENCIAIS. tendo em vista o Proces§o Administrativo nÔ 041/2026, lnexigibilidade de Licitação,

^\ 
Autorizâda pêlo Ordeftãdor de Oespesâ, subme(êndo âs partes âs disposiçô* constantes no ârt. 74,

inciso V, dâ Lci no '14.í33/21, e suss âltGÍaçÔcs, sob as cláu3ula8 o condiçõÇs sêguintêE:

CLAUSULA PRIXENA . DO OB'ETO

'1.'l - O pÍBsentê instrumenio lem poÍ objeto o Conlrato de Aluguel de imôvel, situado na Rua Nova,

no 341, CêríÍo, Alto Alâgrê do Pindsrá - MA, CEP 6539e000, prra fins dê u§o dâ Secretaria

Municipâl de Saúde para o funcionamento do Ceniro de Abaíecimento Farmacêulico - CAF-

Atençâo Básica.

",x ,14+-
fts--:1>-í-11--'u r
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cLÂusurA sÊGUNDA - DA vloÊllctA

^lto 
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'n!i.
fi,i
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2.1 . O prazo de vigência do pÍesente contrato de locação seÍá de 26 dê janeiro de 2026 alé 31 de

dezembíô de 2028, podBndo sêr prormgâdo por âté 10 (dsz) anos, conformê arl. 107 da Lei no

14.133/21, obsêrvadas, em tudo, as disposiçóes do arligo 74, inciso V, dc § 5', da referida

legislaçáo.

2.2 - Permanecendo o LocatáÍio no imôvel aÉs a dâia Íixada como termo da vigência do Contrato,

presumií-sôé pronogada a locâçáo por lêmpo indêlêÍminãdo, nas condiç6eE sjBtâdâs ' cônÍorme

disciplina o ari. 56 da Lei 8.245, de 18/'10/1991 - considerar-sêáo, entretar{o, dêYidos os alugueres

até â data da entrcgê do imóvel ou da notificaÉo da LOCADORA para o Íecebimenlo, indepeodente

dã êxlstêÍlciá dê oulras pândêÍlciás, dssdê quê sgtêia cÍÊtivamentê dosocupadô ô imóvê|.

2,3 - Qualquer tdêúída da LOCADORA, de seu procürâdúí ou píeposto, náo se êntêndeíá como

renovâçáo ou mdiíE$ão d" quelquaÍ dausuls de6l6 contrato.

CLAU§ÜLA TERCÊIRA . OO VALOR E DA COBRÂNçA OE ALUCUÊL

3.1 - VÂLOR GLÔBÀLr R$ 70.000,00 (setentã mil reais) a sêrcm pagos em 35 (trinta e cinco)

pãrcÇlaB mensâla nô vâlôr dê RS 2.000,00 (dôi3 rnil Íàâis) cadô umt.

3.2 - O âluguêl sêÉ cobrâdo pêlâ LOCADORA, mêdianle â âprêsêntâç& da rcspeclivâ fáurâ ou

recibo, elsborãdc mm ol8ervânci8 dâ L€gislsçâo em vigor, e pago alé o 6" (sexto) dia útil do mês

subsequente ao wncido, credilado no Banco do Bradesco, Agência no 3739, Conta Corente no

458313-2, âtrâvé. dê Ordem Bâncárie.

3.3- Quândo dâ ocónência de eventuais atrâsos de pagamenlo pÍovocados êxclusivamer{e pela

AdminiíÍâçáo, ó vdôr dsvido dâêtá sêr àcr*cido dê cômpensaçáo financeira, cuia apurâÉo se

fará desde a data de se! vencimento até a daia do etetivo pagâmento' em que os juÍos de mora

seráo câld,rlados à taxâ de 0,5yo (Ínêio por cefito) àô mês, ou 6% (sêis por cêílto) ao anÔ, mêdiante

aplicaçáo dâs scguintc! fóÍmulas:

I = (D(100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = ÍndicÊ dê compenraçáo finánceirá;

ÍX = Percsntuãl da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratóÍiôs;
N " Númêro da diâS efitro a data prevista para o psgamênto e â do Gíetivo pagamento;

VP = Valor d€s parcelas em atrâso.
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CLAUSULA OUARTA . DO REAJUSTAMENTO

iú.í - O prêsênte CoÍiráo podêrá, por acordo entre as partes, ser reajustado anualmente, na ÍoÍma
do art 28 dt Lsi no 9.0e9/95, íiondq prclurdo qu. aE partes uülizríâo, paÍa tal Íim, o velor
encorúlado pela vaÍiaÉo nominal do indice de varÉÉo do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber,
o pÍiÍrcitio ds Livíe nêgociâçâo, obedecilos os limitês legaas e em crnlormidade com a Lei no

8.24511991, píalàrvêndêso, sampr3, o valor compílvrl coín o dG msÍcâdo.

CLÀUsULA QUIi{ÍA . OO GESTOR OO COI|TRAÍO

6 5.í - A SecÍáaria Municipal que motivou o presente contrato designará o gestor do contra(o, que
sorá o rrsponúvd pab empanhamanlo'/supaÍviaao do âal cumpÍimanlo do obisto contratual, e
adoiará todas âs proridêncies cabiveis e necessáÍias para a manutençào da regularizaÉo na
preslaçâo dos s€Ívipe credenciados.

5.í.í - O GestoÍ do CoÍ ráo aootârá em registro pópÍio todas as ocorÍências relacionadas com a
exêcuçâo do coírffio, dcGÍminândo o quê íor nêcÉsáÍio à Íegularizsçáo d,3 fallas ou deÍeitos
observadoa.

5.í, - As drci!ôêâ â povidanci$ qua ultrapâstrram 8 compalâílc'ar do írpÍrâântant6 dcw.áo 8er

solicitadas a seus s,lpêÍioÍes em tempo hábil para a adoçáo das mgdidas @nvtsnênles-

5.'t.3 . Além dss áhriJadcs em outrâs cláusulas dosiê comrío, sáo íribuiÉes do Geíor do
Contrato:

a) lnspâcionar sbtômaticamonto o objoto do contÍâlo, com a finâlidad€ de examinar ou

veÍifica. s€ suâ êxêcuçáo obedece às especncaçóês técnicâs de maleriais e/ou serviços,

ao proiêto, âoc prâzo3 cstâbclâcido3 c dcm.B obigaçóca do contíato;

b) OrganÉar de forma sistemática todâs as informag6e§ pedinenles aos píocessos que

envolvsm a obra: projeto6, licitaçâo, c.ontrato, mádiçôaÊ, crono0râmâs fisico-Íinancêiros
previsios e realizados, aditivos, reajustamenlos, reâlinhamentos, pagamentos, Projeto

como coníruldo (As Bullt), teÍmos de receblÍnênto provlsóíio e deínitivo e devoluçâo dê

cauçôes, ctc.

c) Disponibilizar, mênsâlmente, relatórios coníando informaÉes gerenciais em caso de

obã:
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d) Afâlir ar modiqó€s dos sgÍviços executados que dev€ráo sêr ecompanhsdes por rÊgistro
fotogÉfico e pelas respeciivas memórias de cálculo;

e) Soliíar, foÍmalmente, a cor{ratada, nos eventuais aditivos e paralisaÇôes. iuíiÍicativa
tácnicr rÊipocliva o com b€se na me3mc, formar iuizo da valoÍ dsss€i ewntos e
encaminhaÍ a dcumentaçáo necessáÍia para instâncias superiores pÍovidenciarem as
Ínêdidas cebiveis eos mesmos:

0 CoÍÍlunicar a instancias slperiores quahueÍ inÍÍaÉo comeüda pela contralada, mediante
parê€aÍ tócrico fundâmêntâdô, nog lêínos dã Lei d6 LicitaÉês, I fim dê que 68 medidas

lÊgais cabiyai8 possem sar splicsdaE.

5.3 - O acomprnhamanto, o conkoh, a froalizaçlo 6 rvaliaçâo dÊ qua tratr aata it€m náo axclucm a
Íesponsabilidade da Contratada e nem confgre à Conlráante responsabilidad€ solidária, inclusive
perante terceiÍos, por qu€lsqueÍ lÍrêgulâridâdes ou dânos na execuçào dos seÍviços contrâados.

cLÂusuLA sExr . Do REcEBt ENTo Do óvEL

6.t - O LOCAÍARIO r3conhoca receber o imórê|, obicto do pressote contrato, no 6stado
especjícádo no LAUOO DE AvnLnçÃO anexo, ficando à custa do LOCATÂRIO. os reparos e obras
qu€ vonhr s nrcüsitâr o imóvd, mântandesâ am paíísito rdado dt comaÍvaçáo, obrigando-64 a
re§itui-b nas mêsrnâÊ condiÉcs qus o recebeu, salvo ã dáeÍioraçóes de€oÍrentes do seu uso

normal, de acordo com as deteÍminaçôes do aÍi.23, incjso lll, da Lei nÔ 8.245, deÍ8 de oúubro de

1991.

6.2 - A Íe§ituçào do lmôrêl podêrá oconer, en(ráân(o, ÍnediânlB o pqgBmcÍlto pêlâ OCUPANÍE dos

valoÍ.s apontadG no LAUDO DE AVALIAçÂO como necÊ€$fuios psra râÍoÍma do imóvol.

CLAUSULA sÊÍn^ . DA REaPTONSABILIOAOE

7.1 - É dê Íespomabilidade do LOCAÍÁRIO, o pagamento das dêspêsas reláivas ao consumo de

luz, d'águe e ê3goto, ulilizâÉo dê Eêrv(:o31êlefônicoB, texa dâ lixo, bsm coíno quaÉqueí outros da

mesma natuÍeza assim delerminados pelo Poder Público, que vierêm a incidir sobre o imóvel,

íeíerêntês à úillzeçáo do mtgmo.

7,2 . É de inieira e exclusivâ responsâbilidade do LOCATÁRIO, o pâgamento das despesas relativas

aos tÍibutos ê âmolumênlo3 qu6 náo sa 8íquadíeín no qua dispôa a Clâusula ântorior, e que

incidirom ou vieÍem a incidir sobre o imóvel objeto do presente contrato de locaÉo.

f.g - É tamOlm dâ psponsabilidâdÉ do LOCATÁR|O o âncargo dê rafoÍmar o imóvsl cm caso de

danos ao mesmo quândo de sua entnsga a LOCADORA.

Àlt. AIêgrê dô PindàÍé - MÁ, cEr:55t94-ooo
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8.1 . O LOCATÁR|O poderá promover as adaptaçóes que julgar necessárja. de§de que estas náo

compígnciam â êstruiu€ c scgurànçt do imóvcl, com pÍêviâ ânuâncir, por êscÍito, dâ LOCADORA

ou seu ÍÊprÊs€niânte logal, p€Ía esse fim conslituido.

cLAUSULA HONA. DAs BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.1 - O LOCATÁR|O podêrá execúar todâs âs obrâs, modificâçóes ou benlêitoriâs sem pÍêvia

autorizrçáo ou conhacimcnto d8 LOCAOORA, earnprê que I úiliz8ção do imóvâl e8tivsr

compÍomêlÍJa

ou na iminência de qudqusr dano que comprom€ta a conlinuaÉo do prêsênte contrato dê locaçáo

As brnfaitoías nacaoaáíLs quâ ÍoÍEm cxccutad$ nas§* situeçôaa saráo post€riormsnte

indenizadas pela LOCADORA.

9,2 - A3 bôrÍaitorits úiãia, da«h qus antorizrdr!, srúo indeniávGia r pâÍmitÊm o exêÍcicio do

direilo de ÉtenÉo.

9.3 . As b€níêitoÍbs voluptuárias sêÍÉo indeniáveis, câso haia PÍévis concordÔncia dâ LOCADOM

Caso ntu heja coÍ)cordância na indenizãÉo, podeÍáo seÍ levantadas pelo LOCATARIO, Íindâ a

loceçâo, drsds qua tut Íatir.dr nlo í3tr a oatÍuturr a s sub3t&lcâ do imóval

9.4 - Caso as ÍEdificaçôes ou adaptaçôês Íeitas pelo LOCATARIO venham ceusar algum dano ao

imóvol, duÍNrír o pcriodo dc locaçáo, êssê dano dcv. srt tffirdo â lxPcnr.! do LOCATÁRIO

CLAUSULA oêcmA - DA DorAeÃo oRçA E ÍARn

í0.1 - As despes6 com o Êagamento do aluguel mensal e demais encargos cÔÍÍêráo à conta da

s€guintê dotáçâo ó$am.ntána:

02 08 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDÉ
O2O8OO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10 301 Atênçâo Básica
0119 GESTAO SAUOE
2042 OOOO MANUT,DO FUNOO MUNICIPAL DE SAUOE
ã:.ã0.úoúurnos sERvrÇos DE rERcErRos - PÉssoA FíslcA
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AltoAlegre
do Pindárê

fozer moito mois

ESTAoo Do MARANHÁo
SECREÍÂRIA MUNIcIPAL DE SAÚDE

CLAUSULA oEcI À PRIMÊIRA. DA vIsÍoRIA Do IMÓVEL

lí,í - A LOCADORA ó É!ârvado o diGito dÊ visloriár o imóvêl objâlo do prÊ3cnt! contrato de
locâçáo quando achaÍ conveniente, desde que faça em horáÍio compalivel crm o funcionamento do
órgáo ocupante, podendo trazàlo, no todo ou em parte, ressalvadas as dependências que as

circu nslânciar

no rno(Ento aa toínom pÍivâtives. ou 8s que pda naturÊzâ das atividâd$ n€las dasênYolvidas,

rêcodrendem ecêsso Íeservado a determinados seívidores.

rs 11,2 - Para Íiêl disposto no caput desta cláusula, o litular do órgáo ocupante do imóvel abieto do

presenle instrurnenlo ou quem for por esle designado, acompânharâ a LOCADORA ou quêm for por

este dôlignldo, raompsnhsrá a L@ADOFIÂ ou qucm íor por âstc dosiCnado no oxorclcio dasse

diÍeito.

CLAUSULA DÉGISA SEGUT{DA . OA RÉsCISÃO OO CONIRATO

í2.1 . Durânlo o plao altipuledo peÍr e dursçâo do contrdo, nâo podrú â LOCADORÂ rsavêr o

imóvá slwsdo (.í. 4' da Lei n'. 8.24í91).

12.2 . Ao LOCATÁR|O râroÍve-!â o diÊito dâ, no iÍttÊÍclla do tarvlçú pÚblico ou ôm dccoÍrêôçia do

motivos supervenieítês, rêscindir o preseÍÍe conlláo, sem qualquêr ônus, median{e aviso pévio de

60 (sêssêÍlte) dlâs.

CLAUSULA DÉCIIA TERCEIRA . DA PUBLICAçÃO

^ t3.t - Este coÍllrao, bom comq oáo que autoizá a conlÍat4áo dirata ou o Gxtráo de@rrente,

deverá sêí divulgádo e manlido à disposi@ do público êm sílio delrônico, nos termos do aí. 72,

pâr&r& únho, d. Ld 14.133/21.

CLAUSULA DÊCf,IA OUARTA . DO FORO

í4.í - Fica êleito o Foro da comarca Íesponsáwl de Alto Alegre do PindarâMA' com renúncia

lxpíÊ3la dê qualquêí outío, poÍ más pÍivitrgi{úo quê s6ra paÍa diÍimiÍ quralquêÍ dúvírlt oÍiundas

do pÍesgnia ingtrumcnto.

E, por astâÍêm arsim ju3iâs, acota&3 e contrâtadra, dôpob dÊ lido G achedo conforme, as

partes, por sêus repr€s€ntântes legeis, firmam o prêsentê in§lrumento em 03 (três) vias d€ igual teoÍ

ê Íorma, perâ um só efeito, na presença de 02 (duÍts) tê§êmunhas que também os su[screvem'

Alto Alegre do Pindaré lMA. 27 de jar.eiÍo de 2026 .

7É
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Alto Aleere
do Pindãré

Àvênid. )o.oxxvlll. s/ -(êíÚo
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ESTADO DO ]\4ARANHÁO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

EXTRATO OO CONTRATO

ÊXTRATODOCONTRATONo034/2026.REF.:Processon"04112026lNEXlGlLlBlLlDADEDE
LICITAçÃO - oRGÃO: Secretaria l\,4unicipal de Saúde - oBJETO: Contrâto de Aluguel de imóvel'

situado na Ruâ Nove, no 34í, centro, Alto Alegre do pindaré - MA, CEP 65398-000' para fins de

uso dã Secretaria Municipal de Saúde para o Íuncionamento do Centro de Abastecimênto

Farmacêutico _ cAF. Atenção Básica - VALoR GLoBAL: R$ 70 000'00 (setênta mil reals) â serem

pagos em 35 (tnnta e crnco) parcelas mensais no valor dê R$ 2 OOO'00 (dois mil reals) cada uma

õo'rnçEo oàÇnr,rteurÁnie, 02 08 FUNDo lvluNlclPAL DE sAUDE 020800 FUNDo MUNIcIPAL

or sÁuor 10 301 Atenção Básica 0'1'19 GESÍAO SAUDE 2042 O00o MANUT DO FUNDO

ÀruNropAL DE sAUDE 3 3.90 36.o0ourRos SERVIÇos DE TERCEIRos - PESSoA FÍslcA-

pÀaZô oe vrCgNclA: de 27 de janeiro de 2026 alé 31 de dezembÍo de 2028 ' BASE LEGAL:

ATt, 74, iNCiSO V, dA LEi N" 1413312021- SIGNATÁRIOS] THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA.

Secretária Municipal de Saúde de Alto Alegre do PindaÍé/MA como LOCAÍÁRlO/CONTRAÍANTE e

VALDILENE SIOUEIRA DA SILVA MAROUES. como LOCADOR/CONTRATADo

Alto Alegre do PindarélMA' 27 de ta.Êta 2026

Assessor Juridico/PGM
oAB/MA 11534.
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nas declàrações constantês ôos documentos eletrÔnrcos ass nôdos cÓmo sesue:

Ârl- 10. Conrdêràm_se documentos públrcos ou pàrtr.ulõres, para lodos os frns legart' Ôs documentos eletrônrcos dê oue lrêlà

estõ M€drca Provisóna

6 to. Ás oeclara ops conslà1rêr dcr oo' L_ento' ea rormá êlelrôrr d prodLT'dos (oí d ul'lnd(áo d€ proces>o de LêdÍ''àLao

;,:,;;;,,,";;;;;"í: a;:;:;;;, ;.;..;;.--'; ";-".a",ái 
i. -"r"ç" .á. "e" 

r l r óà r P' no r'0 / ' de

ro de taie'ro de 1916 _ Códlgo civll.

§ 20, o d,\po<to -F.rà r{edrod Prov'5o.,à náo ob\lc a rIJrzóçéo o' ou('o Íero Ôe coho'o\'c;o dê autÔ'rà e ''teorid'de de

do.umênto§ eí ío,nà eretl"". ". 
,-,".,"" * 

",",i;i- 
iiiir,caa^ "ao 

e. r,oo3 pê'. rcP-B'ãnr. d.§oe que àor tdooerôs

Da;te5.Ôho váldo ou ôceto pela pestoô a quem for oposto o documênto'

Pelo erposto, o presente documenlo encontra 5ê oe!rdàmênte assinado pelãs pâÍtes' hantendÔ plenõ validôde Iesaiê êÍcácra

luíd .a peràntr terce'ros êm luDo ou fÔrà delê


